
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 485.904 - PR (2018/0342856-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO  - PR026216 
   ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : CLAUDINEI SANTARENA RODRIGUES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. A alegação concernente à desproporcionalidade da 
medida não foi objeto de exame no acórdão recorrido, o que obsta o seu 
exame por este Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância. 
Precedentes.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela natureza e quantidade de porções das 
drogas apreendidas – 14g de crack fracionados em 47 pedras e 16g de 
maconha –, circunstâncias que demonstram risco ao meio social, 
recomendando-se a sua custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 485.904 - PR (2018/0342856-1)
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO  - PR026216 
   ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : CLAUDINEI SANTARENA RODRIGUES 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de CLAUDINEI SANTARENA RODRIGUES, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (HC n. 

0050673-49.2018.8.16.0000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 17/11/2018, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 94/98).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPENCENTES - 
ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 - PRISÃO PREVENTIVA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS - MANUTENÇÃO 
DA MEDIDA. ALEGADAS CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
NÃO CONFIGURADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. ORDEM DENEGADA (fl. 59).

No presente writ, aduz ausência dos requisitos autorizadores da custódia 

cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Assevera que não 

foi apresentada fundamentação idônea para a decretação da constrição antecipada, a 

qual estaria pautada na gravidade abstrata do delito.

Ressalta, ainda, as condições pessoais favoráveis do paciente. 

Argumenta que a segregação cautelar mostra-se desproporcional, uma vez que em 

caso de eventual condenação, o acusado fará jus ao redutor de pena previsto no art. 33 

§ 4º, da Lei 11.343/06, a regime inicial diverso do fechado e à substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
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Alega ser suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal – CPP.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Liminar indeferida às fls. 163/164.

Informações prestadas às fls. 233/237, 238/244 e 245/313.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

317/320).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 485.904 - PR (2018/0342856-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Inicialmente, a alegação concernente à desproporcionalidade da medida 

não foi objeto de exame no acórdão recorrido, o que obsta o exame por este Tribunal 

Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECRETO DE OFÍCIO. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO DE  PROCESSO  E AO PRINCÍPIO DA 
INÉRCIA. (II) PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.  ART.  44  
DA  LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. "SENSAÇÃO 
DE IMPUNIDADE".   "ONDA   DE   VIOLÊNCIA  QUE  ASSOLA  O  
PAÍS".  MERAS PRESUNÇÕES.   DISCURSO  JUDICIAL  
PURAMENTE  TEÓRICO.  (IV)  RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em violação 
ao art. 311 do  Código  de  Processo  Penal,  não  foi  apreciada  pelo  
acórdão recorrido.  A  alegada  desconformidade  com o sistema 
acusatório de processo  ou  com o princípio da inércia, adotados 
pela Constituição da  República  de  1988,  não foi sequer 
mencionada no habeas corpus originário, muito menos apreciada 
pelo Tribunal de Justiça mineiro.

Sendo  assim,  tal  argumento não pode ser submetido 
a este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância (Precedentes).

2.  A  declaração de inconstitucionalidade da expressão "e 
liberdade provisória" constante do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo 
Plenário do  Supremo Tribunal Federal impõe sejam apreciados, caso a 
caso, os requisitos  previstos  no art. 312 do Código de Processo Penal, 
para que  seja  decretada  a segregação cautelar. Desse modo, a 
gravidade abstrata  do  delito  de  tráfico  de  entorpecentes  não  serve  
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de fundamento  para  a  negativa  do  benefício da liberdade provisória 
(Precedentes).

3.  A  decisão  que  manteve  a  prisão preventiva do 
recorrente não apresentou  motivação  concreta,  apta  a  justificar  a  
segregação provisória,  tendo-se  valido  de  argumentos  genéricos  e de 
meras suposições,  como  a "sensação de impunidade" e a "onda de 
violência que   assolam   o   país".  A  ausência  de  elementos  concretos  
e individualizados  que indiquem a necessidade da rigorosa providência 
cautelar configura constrangimento ilegal (Precedentes).

4.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, provido, para determinar a soltura do 
recorrente, se por  outro  motivo não estiver preso, sem prejuízo da 
imposição pelo Juízo  local  de  medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art.   319  do  Código  de  Processo  Penal,  caso  
demonstrada  sua necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 
13/5/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI.  DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude de a 
segregação cautelar ter sido decretada de ofício pelo juízo de 
primeiro grau, em fase inquisitorial, sequer foi analisada pelo eg. 
Tribunal a quo, quando do julgamento do HC 1.0000.15.035294-6/000, 
razão pela qual fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão 
suscitada, sob pena de indevida supressão de instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo cometido 
em concurso de agentes, circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar (precedentes).

Documento: 1811369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2019 Página  6 de 4



 
 

 

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 20/10/2015).

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da custódia 

cautelar do paciente. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro 

grau que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

[...]
O cotejo das peças destes autos denotam, nesse juízo de 

prelibação, a presença da materialidade (Autos de Exibição e Apreensão 
contido no mov. 1.6), indicando que foi apreendido 14g (quatorze gramas) 
da droga conhecida como "crack", bem como 16g (dezesseis gramas) de 
"maconha".

Há também indícios de autoria (indicação rarefeita, sem 
valor probatório conclusivo quanto ao elo entre a conduta e o delito), 
consistentes nas declarações dos Policiais Militares responsáveis pela 
prisão, onde relataram que, em cumprimento ao mandado de busca e 
apreensão na residência do flagrado, lograram êxito em localizar a 47 
(quarenta e sete) pedras de crack, totalizando 14g (quatorze gramas), 
bem como certa quantia de maconha.

Nesse contexto, há a necessidade, por ora, de se garantir a 
ordem pública.

A garantia da ordem pública se faz presente quando a 
prisão é motivada para impedir que solto o réu volte a delinquir ou para 
acautelar o meio social, em crimes que causem grande clamor social. 
Assim, deve ser analisado sob "o trinômio gravidade da infração + 
repercussão social + periculosidade do agente" (NUCCI, 2009, p. 605).

O delito em que incorreu aparentemente o flagrado é 
extremamente grave. 

A tutela da saúde pública deixou de ser o único bem jurídico 
protegido pelos crimes de tráfico de drogas; percebe-se que sua 
realização está envolvida a uma série de outros delitos, de menor ou pior 
gravidade (cite-se: que o usuário no mais das vezes farta, rouba, mata 
para conseguir sustentar o seu vício).

Sendo que o presente caso não destoa dessa hipótese, 
ao passo que o flagrado estava sob o poderio de considerada 
quantidade de substância  entorpecente, além de natureza é 
considerada de alto potencial narcótico, possuindo valor comercial 
elevado.

[...]
Aliás, neste momento processual vigora o princípio do in 

dúbio pro societate que exige que os interesses primários desta sejam 
guarnecidos frente a resquícios de lesão da ordem pública.

Desses fundamentos, ademais, extrai-se que não se 
mostra adequado e proporcional a aplicação in casu das medidas 
cautelares pessoais diversas da prisão (fls. 95/97).
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O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Conforme dito alhures, a decisão que decretou a prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, para que o Paciente não retorne à atividade ilícita, posto 
que teria, em tese, praticado o delito tipificado no artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006.

A prova da existência do crime e indícios acerca da autoria, 
está satisfatoriamente demonstrada ante a prova colhida na investigação 
policial, as quais demonstram que o Apelante, supostamente, teria 
praticado a conduta prevista no 33, caput, da Lei 11343/06, neste sentido:

[...]
Igualmente, no que toca ao periculum Ubertatis, (perigo 

concreto causado pela permanência do paciente em liberdade), por ora, 
está corretamente fundamentado em razão da necessidade de garantia 
da ordem pública, isso em virtude da quantidade e do alto potencial 
narcótico da substância apreendida, veja-se:

[...]
No presente caso, verifica-se que a significativa 

quantidade da substância entorpecente apreendida (quarenta e sete 
predas de Crack e, ainda, 16 gramas de maconha) pode causar 
severo risco e dano direto e concreto à saúde pública, o que, nesse 
caso justifica, por si só a medida cautelar.

Assim, diante da presença de indícios mínimos de 
autoria e materialidade delitiva, além de elementos concretos que 
justificam, a priori, a prisão preventiva do Paciente com a finalidade 
de salvaguardar a segurança pública, inviável, por ora, a revogação 
da segregação ou a sua substituição por medidas cautelares 
diversas.

Por fim, destaca-se que a imposição de medidas cautelares 
alternativas, no presente caso, não se justifica, isso porque, além de a 
parte Impetrante não ter comprovado qualquer condição favorável, restou 
suficientemente comprovada a necessidade da imposição da medida 
constritiva de prisão (fls. 61/64).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
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deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela natureza e quantidade das drogas apreendidas – 14g de crack 

fracionados em 47 pedras e 16g de maconha (fl. 96) –, circunstâncias que demonstram 

risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia cautelar especialmente para 

garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM  FLAGRANTE  
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  CONDENAÇÃO.  VEDAÇÃO  AO 
DIREITO  DE RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.   DIVERSIDADE  E  NÚMERO  DE  
PORÇÕES  DE  SUBSTÂNCIAS  TÓXICAS ENCONTRADAS.  
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  EVENTO  CRIMINOSO.  POTENCIALIDADE 
LESIVA   DA   INFRAÇÃO.   PERICULOSIDADE   SOCIAL.   
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO  DA  ORDEM  E  SAÚDE 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE   TODO   O   
PROCESSO.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA.  PROVIDÊNCIAS 
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA. RECLAMO 
IMPROVIDO.

1.  Prescreve o art. 387, § 1º, do CPP, que o Juiz deve 
decidir, por ocasião  da prolação da sentença, de maneira fundamentada, 
acerca da manutenção  ou,  se for o caso, da imposição de prisão 
preventiva ou de  outra  medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento 
da apelação interposta.

2.   Conforme  reiterada  jurisprudência  desta  Corte  
Superior  de Justiça,  a  preservação  da  custódia  processual  imposta 
antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige a 
indicação de elementos concretos a justificar a sua necessidade, à luz do 
art. 312 do CPP.

3. Não há ilegalidade quando a negativa do direito de 
recorrer solto está  devidamente  justificada na garantia da ordem e 
saúde pública, vulneradas diante da potencialidade lesiva da 
infração.

4.  A  diversidade - maconha, cocaína e crack -, o 
número de porções do  material  tóxico  capturado  e a natureza 
extremamente nociva da última   substância   -,   são   fatores   que,  
somados  às  demais circunstâncias  do flagrante, - surpreendido 
por milicianos trazendo consigo  o referido material tóxico, 
momento em que teria dispensado a  sacola  e  tentado  empreender  
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fuga,  são  fatores  que  indicam envolvimento  maior  do agente com 
a narcotraficância, autorizando a preventiva.

5.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  persecução  
criminal,  se presentes os motivos para a preventiva.

6.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando    a   segregação   encontra-se   justificada   e   
mostra-se imprescindível  para  acautelar  o  meio  social,  evidenciando  
que providências  menos  gravosas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 83.411/BA, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
14/6/2017).

PROCESSO  PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL  DE  ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO CAUTELAR. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PERMANÊNCIA DOS FUNDAMENTOS 
QUE SUSTENTAVAM  O  ENCARCERAMENTO.  GRAVIDADE  
CONCRETA.  QUANTIDADE  E DIVERSIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Dispõe  o  art.  387,  §  1.º, do CPP, que, na sentença, "o 
juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, 
a imposição  de  prisão  preventiva  ou  de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

2.  In  casu,  o  ora  recorrente  respondeu  preso  ao 
processo e o magistrado negou-lhe o direito de recorrer em 
liberdade por entender "inalterada a situação fático-processual que 
ensejou a decretação de sua  prisão  preventiva". O anterior decreto 
prisional, por sua vez, indicou  a  "expressiva quantidade e 
diversidade de drogas (maconha, cocaína  e  crack)  apreendidas,  
além de armas de fogo e munições", tudo a conferir lastro de 
legitimidade à medida extrema.

3.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas 
cautelares alternativas  à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento (RHC 77.845/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 2/2/2017, DJe 10/2/2017).

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.  INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS.  APELO  EM LIBERDADE. NECESSIDADE  
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DA DROGA.  FUNDAMENTO  VÁLIDO.  REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  
RESTRITIVAS  DE DIREITO. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO 

Documento: 1811369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2019 Página  10 de 4



 
 

 

TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Nos  termos  do  §  1º  do  art. 387 do CPP, o Juiz, ao 
proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar,  sem  prejuízo  do conhecimento da apelação que vier a 
ser interposta.

3.  Hipótese em que foi negado o benefício do apelo em 
liberdade, em decisão suficientemente motivada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a gravidade da conduta atribuída à 
paciente, evidenciada na quantidade   e   na   variedade  de  
entorpecentes  apreendidos  (20 invólucros  de  cocaína,  9  tubetes  
de  crack  e 116 invólucros de maconha). Precedentes.

4.  "Não  há  lógica  em  deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto  quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes  os  motivos  para  a  preventiva" (RHC 
56.689/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
15/10/2015).

5.  Os  pedidos  de  aplicação de alteração do regime 
prisional - no caso, do fechado para o aberto - e de substituição da pena 
privativa de  liberdade  por  restritivas de direito não foram objeto de 
exame pela Corte de origem, razão pela qual o Superior Tribunal de 
Justiça está  impedido  de  conhecê-los,  sob  pena de indevida 
supressão de instância. Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 377.506/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
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menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0342856-1 HC 485.904 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075730720188160077  00506734920188160000  506734920188160000  
75730720188160077

EM MESA JULGADO: 02/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO  - PR026216 

 ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS  - PR034619 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : CLAUDINEI SANTARENA RODRIGUES 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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